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Divulgação

Valor médio de auxílio
emergencial será de 
R$ 250, afirma Guedes
Expectativa é que benefício comece a ser pago ainda neste mês; votação da
PEC 186/2019, a chamada PEC Emergencial, começa hoje na Câmara Federal

O Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep) disponibilizou, em seu
site, os resultados das análises dos
recursos contra o resultado pro-
visório da prova escrita discursiva,
referentes ao Exame Nacional de
Revalidação de Diplomas Médicos
Expedidos por Instituição de Edu-
cação Superior Estrangeira (Reva-
lida) 2020. Os resultados das pro-
vas objetiva e discursiva e o status
de aprovação na primeira etapa do
exame foram publicados dia 5 no
Sistema Revalida.

Segundo o Inep, somente os
aprovados na primeira etapa
podem participar da segunda.
“Uma novidade desta edição é que,
se o médico formado no exterior
reprovar na segunda etapa, ele po-
derá se reinscrever diretamente
nessa fase, nas duas edições con-
secutivas. Anteriormente, era ne-
cessário realizar todo o processo
desde o início. Cronograma, dire-
trizes e procedimentos da segunda

etapa serão publicados, em breve,
em edital próprio”, informa o Inep.

Revalida
O Revalida tem o objetivo de afe-
rir conhecimentos, habilidades e
competências requeridos para o
exercício da medicina, adequa-
dos aos princípios e necessida-
des do Sistema Único de Saúde
(SUS), em nível equivalente ao
exigido dos médicos formados no
país. A revalidação do diploma é
responsabilidade das universi-
dades públicas que aderirem ao
Revalida.

De acordo com o Inep, as refe-
rências do Revalida são os aten-
dimentos no contexto de atenção
primária, ambulatorial, hospitalar,
de urgência, de emergência e co-
munitária, com base na Diretriz
Curricular Nacional do Curso de
Medicina, nas normativas asso-
ciadas e na legislação profissional,
conforme previsão da Matriz de
Referência do Revalida.�

Revalida: publicado
pelo Inep resultado
de recursos de 2020 
O exame revalida diplomas médicos obtidos
no exterior; análise é referente à prova escrita

BRASÍLIA

O
ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse nesta
segunda-feira, 8, que o
valor médio do novo auxí-

lio emergencial deve ser de R$ 250
por pessoa. A declaração foi dada em
entrevista à imprensa no Palácio do
Planalto, após reunião com o presi-
dente Jair Bolsonaro para tratar da
compra da vacinas contra Covid-19.
“É vacina, e justamente manter a
economia em movimento, esta é a
prioridade do governo”, disse.

A expectativa é que o valor co-
mece a ser pago ainda neste mês,
com a aprovação da Proposta de
Emenda à Constituição 186/2019, a
chamada PEC Emergencial. O texto
possibilita o pagamento do auxílio
com créditos extraordinários sem
ferir o teto de gastos públicos.

De acordo com Guedes, a decisão
sobre a amplitude do auxílio emer-
gencial é do Ministério da Cidada-
nia. “Nós [Ministério da Economia]
só fornecemos os parâmetros bási-
cos”, disse o ministro. Segundo ele, o
valor para mulher chefe de família
monoparental deve ser de R$ 375 e,
no caso de homem, de R$ 175. “Se
for casal, já são R$ 250”, informou.

O auxílio emergencial foi criado
em abril do ano passado pelo go-
verno federal para atender pessoas
vulneráveis afetadas pela pandemia
de Covid-19. Ele foi pago em cinco
parcelas de R$ 600 ou R$ 1,2 mil para
mães chefes de família monoparen-
tal e, depois, estendido até 31 de de-
zembro em até quatro parcelas de
R$ 300 ou R$ 600 cada.

Tiveram direito aos repasses, obe-
decendo a uma série de critérios eco-
nômicos e sociais, integrantes do
Bolsa Família, cidadãos incluídos no
Cadastro Único (CadÚnico), além
de trabalhadores informais, contri-
buintes individuais do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) e mi-
croempreendedores individuais que
solicitaram o benefício por meio de
plataformas digitais ou aplicativo da
Caixa Econômica Federal. �

Auxílio foi criado em abril do ano passado pela União para atender pessoas afetadas pela pandemia

SAIBA MAIS

A Câmara dos Deputados marcou para
esta semana a votação da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) 186/2019, a
PEC Emergencial. O presidente da Casa,
Arthur Lira, anunciou que pautará a PEC
para apreciação diretamente no plenário,
sem passar por comissões. A expectativa
é aprovar a admissibilidade do texto na
terça-feira, 9, e, no dia seguinte, a
votação em plenário em dois turnos.
Na avaliação de Lira, é importante
aprovar logo a PEC para possibilitar o
pagamento de novas parcelas do auxílio
emergencial à população ainda em
março.
O relator da proposta na Câmara é o
deputado Daniel Freitas (PSL-SC).
O texto cria mecanismos de ajuste fiscal,
caso as operações de crédito da União
excedam as despesas. Entre as medidas,
estão barreiras para que a União, os
estados e os municípios criem despesas
obrigatórias ou benefícios tributários. A
PEC também possibilita o pagamento do

auxílio emergencial com créditos
extraordinários sem ferir o teto de
gastos públicos.
No Senado Federal, o texto sofreu
mudanças importantes. O relatório do
senador Márcio Bittar (MDB-AC) teve que
ceder à resistência de vários colegas e
foi retirado o trecho mais polêmico do
seu parecer, o fim da vinculação
obrigatória de parte do orçamento a
investimentos com saúde e educação.
Bittar também retirou a redução de
salário e jornada de trabalho dos
servidores públicos, como expediente de
ajuste fiscal e equilíbrio das contas
públicas.
Bittar adicionou uma “trava” a mais para
evitar um gasto excessivo com o auxílio
emergencial. O relator limitou a R$ 44
bilhões o valor disponível para
pagamento do auxílio emergencial. O
governo estima retornar com o auxílio
emergencial em forma de quatro
parcelas de R$ 250 ainda este mês.

Votação de PEC na Câmara Federal começa hoje, 9


